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1 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 02270025 /2024 VEREADOR BRIVALDO 

MARQUES
INSTITUI O PROGRAMA ESCOLA DO PROFESSOR, VOLTADO PARA A PROMOÇÃO DO BEM-
ESTAR EMOCIONAL, DA SAÚDE MENTAL E PSICOLÓGICA DOS PROFESSORES DA REDE 

PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ.
LEITURA

2 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 03110028 /2024 VEREADOR BRIVALDO 

MARQUES
INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENÇÃO À PESSOA QUE GAGUEJA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. LEITURA

3 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 03110026 /2024 VEREADOR LEONARDO DIAS

ESTABELECE O DEVER DE NOTIFICAÇÃO AOS ENTREGADORES CADASTRADOS EM EMPRESAS 
DE APLICATIVO DE ENTREGA NOS CASOS DE DESCADASTRAMENTO, SUSPENSÃO OU 

EXCLUSÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2024 

(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

INSTITUI O PROGRAMA ESCOLA DO 
PROFESSOR, VOLTADO PARA A 
PROMOÇÃO DO BEM-ESTAR 
EMOCIONAL, DA SAÚDE MENTAL E 
PSICOLÓGICA DOS PROFESSORES DA 
REDE PÚBLICA DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ. 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º Fica instituído o Programa Escola do Professor, com o objetivo de 

promover o bem-estar emocional, a saúde mental e psicológica dos professores da rede 

pública de ensino do Município de Maceió.  

Art. 2º O Programa Escola do Professor será regido pelos seguintes princípios:  

I - da formação continuada, consistente no fornecimento de informações rotineiras 

e treinamentos aos professores, para atuação no ambiente escolar, por meio de polos de 

estudos criados no ambiente da escola do professor; e  

II - do atendimento psicológico e social ao professor, consistente no:  

a) fornecimento de capacitação técnica para a atuação docente; e  

b) desenvolvimento psicológico e social do professor, em especial com a 

participação em atividades voltadas ao aprimoramento psicossocial.  

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, estabelecendo diretrizes, 

prazos e recursos para a implementação do Programa Escola do Professor.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 27 de fevereiro de 2024. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 

A presente proposta legislativa para a instituição do Programa Escola do 

Professor, reflete uma preocupação legítima com a formação continuada dos educadores. 

A proposta é inspirada na <Centro de Innovación del Maestro=, de Medellín, na Colômbia.  

O Programa tem o propósito de formar professores para serem os líderes do futuro. 

Poderão ser incluídos, por exemplo, cursos presenciais de qualificação e atualização dos 

conteúdos pedagógicos para os docentes, conforme as necessidades identificadas pela 

gestão escolar. Além disso, também oferecerá ações para saúde mental, interação e bem-

estar emocional dos educadores.  

Afinal, a atenção continuada aos desafios enfrentados pelos professores, com 

investimentos em capacitação e saúde mental dos educadores, demonstra um 

compromisso na melhoria do conteúdo lecionado em sala de aula e, portanto, no avanço 

da educação maceioense.  

A regulamentação pelo Poder Executivo garantirá as diretrizes e os recursos 

necessários para a efetiva implementação desse programa visionário.  

Assim, tem-se que, ao aprovarmos esta proposição, estaremos não apenas 

promovendo uma melhoria na qualificação dos professores, mas também construindo um 

alicerce sólido para uma educação mais qualificada em nosso município.  

Devido a relevância do projeto, solicito aos Nobres Pares a aprovação deste. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 27 de fevereiro de 2024. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2024 

(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 
ATENÇÃO À PESSOA QUE GAGUEJA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Atenção à Pessoa que Gagueja.  

Art. 2º A Política Pública instituída por esta Lei visa assegurar e promover, em 

condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais pela 

pessoa que gagueja, visando a sua proteção e integração.  

Art. 3º Para os fins do disposto nesta Lei, consideram-se:  

I - gagueira: distúrbio do neurodesenvolvimento, iniciado na infância, que afeta a 

fluência da fala, alterando seu fluxo contínuo devido às repetições de sons e de sílabas, 

aos prolongamentos de sons e aos bloqueios de sons involuntários; e  

II - pessoa que gagueja: aquela que possui disfluências típicas, explícitas na fala 

ou encobertas, com ou sem impacto na sua qualidade biopsicossocial.  

Art. 4º A pessoa que gagueja será resguardada contra qualquer manifestação de 

negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e 

tratamento desumano ou degradante.  

Parágrafo Único: Todos têm o dever de informar à autoridade competente 

qualquer forma de ameaça ou violação dos direitos da pessoa que gagueja em razão de 

sua condição.  

Art. 5º São objetivos da Política Pública instituída por esta Lei, especialmente:  

I - capacitar os servidores que atuam na administração pública municipal para o 

correto atendimento da pessoa que gagueja;  



II - fomentar, na cidade de Maceió, campanhas periódicas de esclarecimento sobre 

a gagueira, suas causas e impactos na qualidade de vida da pessoa com esse distúrbio;  

III - combater toda forma de discriminação contra a pessoa que gagueja, incluindo 

o combate à criação e à disseminação de estigmas;  

IV - garantir, no âmbito da rede pública municipal de saúde, o diagnóstico 

precoce, o atendimento e os tratamentos necessários e especializados.  

Art. 6º Esta Lei reger-se-á pelos seguintes princípios:  

I - Dignidade da Pessoa Humana;  

II - Igualdade de oportunidades da pessoa que gagueja perante os demais 

indivíduos;  

III - proteção contra quaisquer formas de discriminação em virtude da sua 

gagueira;  

IV - Garantia da disseminação ampla e do pleno acesso à informação correta sobre 

a gagueira;  

V - Garantia da melhor qualidade de vida à pessoa que gagueja;  

VI - Respeito a diversidade na forma de comunicação;  

VII - Garantia do acesso a tratamento clínico qualificado e especializado;  

VIII - Garantia do acesso a intervenção precoce; 

Parágrafo único. Discriminação em razão da gagueira compreende qualquer 

distinção, restrição ou exclusão, seja por ação ou omissão, que objetive ou resulte em 

prejuízo, impedimento ou anulação do reconhecimento ou exercício dos direitos e 

liberdades fundamentais da pessoa que gagueja.  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 11 de março de 2024. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 

 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo conscientizar a população acerca dos 

efeitos da gagueira na vida das pessoas que gaguejam e, esperançosamente, cessar com o 

grande estigma e preconceito que paira sobre o tema.  

A <gagueira do desenvolvimento= é uma desordem da fala que se inicia na 

infância e cuja causa é até hoje <desconhecida=, ou pelo menos não há um consenso sobre 

sua etiologia. No entanto, a maioria dos fonoaudiólogos concordam que tal distúrbio pode 

sofrer a influência de vários fatores.  

Entre eles estão os fatores pré disponentes, que são aqueles que levam uma pessoa 

estar em maior risco do que outra para começar a gaguejar; fatores precipitadores, que 

podem ser definidos como aqueles que realmente fazem com que uma pessoa comece a 

gaguejar e fatores mantenedores que são aqueles que fazem com que a pessoa continue a 

gaguejar após o início da desordem (Silverman,1992). A análise destes fatores é de grande 

importância no processo terapêutico.  

Como grande figurante na luta pela divulgação e conscientização da gagueira e 

seus efeitos existe a Associação Brasileira de Gagueira - ABRA, uma organização não 

governamental, sem fins lucrativos, regida pelo seu Estatuto e pelas normas legais 

pertinentes.  

Oficialmente, a Assembleia Geral de Fundação da ABRA foi realizada no dia 19 

de junho de 2004 e o nascimento como pessoa jurídica ocorreu em 20 de dezembro de 

2004. Entretanto, o trabalho para a fundação da ABRA GAGUEIRA iniciou muito antes, 

em 2001, quando um grupo formado por cinco pessoas começou a elaboração da primeira 

versão do Estatuto.  

De forma geral, a entidade procura defender, elevar e manter a qualidade de vida 

de pessoas que gaguejam através dos seguintes projetos:  

• Difusão de informações sobre as gagueiras;  

• Promoção de interação entre pessoas que gaguejam;  

• Divulgação e expansão da atuação da entidade;  

• Representação dos associados em questões relacionadas à gagueira nos níveis 

políticos, terapêuticos, educacionais, jurídicos e trabalhistas;  

• Orientação sobre tipos de tratamento e profissionais especializados;  



• Estabelecimento de parcerias com outras entidades públicas ou privadas, 

nacionais ou internacionais 

Portanto, visto a importância da discussão e disseminação de informações acerca 

deste tema, peço o apoio dos nobres pares para a aprovação deste importante projeto que 

beneficiará uma grande comunidade. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 11 de março de 2024. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 

FONTE: https://www.abragagueira.org.br/2017/11/07/a-gagueira-e-suas-causas/  

 

                  https://www.abragagueira.org.br/historia/  
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ESTADO DE ALAGOAS
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ

GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS

PROJETO DE LEI N. ______, de 2024
(Do Sr. LEONARDO DIAS)

Estabelece o dever de notificação aos entregadores
cadastrados em empresas de aplicativo de entrega nos casos
de descadastramento, suspensão ou exclusão, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de Maceió decreta:

Art. 1º Esta Lei estabelece o dever de notificação dos entregadores cadastrados em empresa de
aplicativo de entrega nos casos de descadastramento, suspensão ou exclusão, nos termos do art. 5º, LV, da
Constituição Federal.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se:

I - empresa de aplicativo de entrega: empresa que possui como principal atividade a
intermediação, por meio de plataforma eletrônica, entre o fornecedor de produtos e serviços de entrega e o
seu consumidor;

II - entregador: trabalhador que presta serviço de retirada e entrega de produtos e serviços
contratados por meio da plataforma eletrônica de aplicativo de entrega.

Art. 2º Os entregadores cadastrados nos aplicativos de entrega deverão ser comunicados por
meio de correio eletrônico ou de notificação da plataforma digital nos casos de descadastramento,
suspensão ou exclusão de cadastro de motoristas.

§ 1º Os motivos que deram causa ao descadastramento, suspensão ou exclusão de cadastros de
entregadores devem ser devidamente justificados.

§ 2º Os entregadores poderão apresentar pedido de revisão após o recebimento da comunicação
de descadastramento, suspensão ou exclusão de cadastros de entregadores, sendo-lhes facultado
apresentar imagens, vídeos ou outras evidências que venham a elucidar os fatos.

Art. 3º O descumprimento do estabelecido nesta Lei sujeitará os aplicativos de entrega às
seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa prevista no inciso II será reajustado anualmente pela variação do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –
IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro
criado pela legislação federal como forma de compensar a perda do poder aquisitivo da moeda.
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ESTADO DE ALAGOAS
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ

GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor no prazo de 90 dias após sua publicação.

JUSTIFICATIVA

1. O presente projeto de lei busca estabelecer normas e garantias para os entregadores
cadastrados em empresas de aplicativos de entrega, reconhecendo a importância desses profissionais no
contexto econômico atual e visando assegurar seus direitos fundamentais.

2 A notificação obrigatória nos casos de descadastramento, suspensão ou exclusão de
cadastros de entregadores visa conferir transparência e garantir que esses trabalhadores sejam informados
adequadamente sobre as razões de tais medidas, alinhando-se aos princípios constitucionais de ampla
defesa e contraditório.

3 A possibilidade de revisão, acompanhada da permissão para apresentação de evidências,
visa resguardar a justiça e a equidade nas relações entre entregadores e empresas de aplicativos,
promovendo um ambiente mais justo e colaborativo.

4 As sanções propostas têm caráter dissuasório, visando coibir práticas que violem as
disposições desta Lei. A multa estabelecida, com sua graduação em caso de reincidência, pretende
desestimular condutas que possam prejudicar os entregadores sem justificativa plausível.

5 Portanto, este projeto visa equilibrar as relações entre empresas de aplicativos de entrega e
entregadores, promovendo a justiça social e o respeito aos direitos fundamentais dos trabalhadores
envolvidos nesse setor em constante evolução.
.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, de de 2024.

LEONARDO DIAS
Vereador
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